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			A tradição dos oprimidos nos ensina que o “estado de exceção” em que vivemos é na verdade a regra geral. Precisamos construir um conceito de história que corresponda a essa verdade.


			Walter Benjamin


		




		

			INTRODUÇÃO


			FEMINISMO, ANTIRRACISMO 

E CIÊNCIA CRÍTICA


			Eu tinha recém me formado engenheira geóloga na Universidade Federal de Ouro Preto, era o ano de 2016. Foi quando assumi um trabalho em que eu aplicava questionários aos moradores de determinados bairros para levantamento da percepção de riscos a deslizamentos aos quais estavam expostos em suas casas. Também levantava, conforme metodologia já estabelecida, os indícios de instabilidade geotécnica na área. 


			Era uma Ouro Preto bem diferente da qual eu estava acostumada, aquela promovida pela vida universitária. Eu já havia tido contato em 2012 com alguns daqueles bairros — de alta vulnerabilidade habitacional e socioeconômica — durante um projeto de extensão na graduação, fruto de uma parceria com a Defesa Civil para a elaboração da carta geotécnica do município. Mas, naquele trabalho em 2016, éramos somente eu, minha pilha de questionários, minha prancheta, muita inexperiência e bastante vergonha.


			Vi muita coisa para além da minha tímida insistência em procurar com os olhos fendas e rachaduras pela casa, ou qualquer outro indício de uma iminente movimentação do terreno. Era isso, afinal, que o questionário demandava de mim. Mas também escutei. Encontrei com pessoas que só queriam desabafar, pessoas com outras necessidades mais urgentes e mais pungentes que aquela que minha prancheta apontava. Em todo esse misto de sentimentos durante essa experiência que durou um mês e várias incursões sozinha aos bairros, a fala de uma senhora ficou marcada na minha memória:


			Esse povo da universidade volta aqui todo ano, faz um monte de pergunta e depois desaparece. Eu não quero saber se a encosta vai cair, que a gente nem sabe quando vai ser [havia 4 anos do último desastre naquela área, no verão de 2012]. Eu não tenho outro lugar pra ir, eu preciso de outras coisas. Eu quero luz no poste porque a rua fica perigosa quando escurece, eu quero uma quadra pras crianças brincarem, eu quero um postinho de saúde mais perto pra eu não ter que andar tanto, eu quero água na torneira pra eu fazer comida [a falta d’água é muito comum em Ouro Preto] e uma rua calçada porque aqui faz muita sujeira quando chove [a rua, última do bairro, não tinha pavimentação].


			Eu tomei nota deste relato que me acompanha desde então, quase uma década depois. A interpelação me deslocou e ainda desloca, provocando questionamentos sobre os saberes que narram uma vida ocultada das páginas dos livros, com a qual não tive contato enquanto sentada nos bancos da faculdade. Se o objeto de investigação — para mim, enquanto geóloga em campo — era um mapa geológico-geotécnico, o que fazer com aquela intervenção que interrompia e atravessava o levantamento para se expressar pelo discurso de quem vive em uma área de risco? De quem experiencia o cenário de risco para além do que a topografia da encosta é capaz de identificar. Experiências, aliás, que falam sobre a cidade que se ergue sobre aquela encosta geologicamente instável.


			Não seria aquela senhora uma fonte de saber sobre as condições nas quais o risco se instala, desencadeando-se no desastre? Qual recurso metodológico, qual aporte teórico daria conta daquele discurso que não cabia no levantamento pré-estabelecido? De que valia aquele questionário cartesiano, reproduzindo uma ciência mecanicista, com parâmetros que em nada dialogavam com as necessidades reais e práticas da vida daquela sujeita de pesquisa — pois também produtora de conhecimento?


			A senhora, uma mulher negra, empobrecida pelo sistema capitalista, clamava por iluminação pública para uma maior sensação de segurança que não a militarizada. Por saúde pública, saneamento básico e limpeza urbana. Segundo o Sistema Único de Saúde (SUS), mais de 111 mil mortes1 entre 2008 e 2017 foram causadas por doenças relacionadas à água contaminada ou deficiência no manejo de esgotos. 


			Percebe-se, em uma reflexão mais atenta, que as necessidades mais imediatas daquela senhora envolviam serviços relacionados à esfera do trabalho doméstico e de cuidados, sustentado pela divisão racial e binário-generificada do trabalho. Cuidados de saúde, higiene, limpeza e alimentação — que fazem uso de água —, insegurança no espaço público, preocupação com as crianças: tudo isso são demandas levantadas majoritariamente por mulheres.


			Vários elementos ainda se somam a essa análise territorial. A pesquisadora Carla Akotirene faz uso da “interseccionalidade” com o intuito de dar “instrumentalidade teórico-metodológica à inseparabilidade estrutural do racismo, capitalismo e cisheteropatriarcado”2. Essas opressões delineiam experiências de vida e subjetividades muito distintas, diferentes espacialidades, territorialidades, modos de ser e de se relacionar com o outro, com o espaço e com a natureza. Essa interseccionalidade (re)produz no território segregações, que resultam em guetos, periferias, favelas, comunidades — vários são os nomes para os territórios de vulnerabilização socioespacial nas cidades. 


			Essa segregação condiciona o (não) acesso a equipamentos urbanos e serviços públicos pelo código postal, uma característica do apartheid socioeconômico racializado dos territórios brasileiros, como entendia Milton Santos. A gentrificação tem cor, classe e gênero. Temos, no exemplo aqui narrado da visita de campo, um panorama da realidade de muitos dos bairros que convivem com riscos a desastres socionaturais no Brasil. São esses mesmos grupos os mais afetados pelas consequências de outros impactos ambientais, como insegurança hídrica, inundações, enxurradas, rompimentos de barragens, avanço da mega mineração e do garimpo, entre outros. 


			Ainda que não seja possível hierarquizar as perdas e os danos (materiais e imateriais), é possível afirmar, por meio de uma síntese de diversas investigações qualitativas e quantitativas, que em todos os cenários são as mulheres não brancas (negras, indígenas) as mais afetadas pela destruição da natureza e pela disputa territorial, nas cidades e além delas. No entanto, mesmo tendo isso em mente, pensar sobre a questão racial e de gênero ou lamentar a condição da mulher neste sistema não é necessariamente expressão da consciência feminista, como afirma a escritora feminista bell hooks3. 


			A partir das contradições que expõem essas desigualdades, precisamos, portanto, não somente analisá-las, mas tomá-las como forma de incidir nos territórios, principalmente por meio de políticas públicas e de processos de gestão territorial participativos. Começando do nosso próprio bairro, do nosso local de trabalho, da nossa família e, acima de tudo, de nós mesmas e das nossas relações mais íntimas.


			Muitas mudanças que nos propomos a pensar na própria ciência, distanciados de onde “nosso pé pisa”4, já vêm sendo feitas por quem vive a luta concreta e diária. Por quem desenvolve tecnologias sociais não “validadas” pelos cientistas que defendem a ordem hegemônica, reproduzindo violências como as de gênero, raça e classe. O que cabe a nós — pesquisadores e pesquisadoras que nos encontramos em uma posição “confortável” em relação aos múltiplos riscos que se espacializam nas cidades o tempo todo, falando de ambientes estando fora desses ambientes dos quais falamos — é aprendermos com as iniciativas populares que são, elas mesmas, o fortalecimento de uma resiliência socioecológica que é, em sua essência, comunitária.


			Isto me desafia a refletir — enquanto mulher branca, pesquisadora, comunicadora e educadora — sobre como trabalhar para derrubarmos, coletivamente, estruturas que lucram com a produção racializada e feminizada da pobreza. Ainda, isto me leva a indagar sobre como posso me mover constantemente, provocando deslocamentos e contribuindo para implodir o elitismo teórico que encastela as universidades: Como podemos nos engajar na reflexão crítica para ajudarmos a construir uma teoria feminista libertadora, a partir do nosso lugar profissional de geólogas e geólogos? Como costurar redes para que esses conhecimentos possam ser cambiados, cada qual contribuindo à sua maneira e de acordo com suas próprias condições?


			O projeto colonial-capitalista ergueu suas estruturas com base na escravização e genocídio de corpos negros e indígenas. Mas esse projeto se estende até os dias atuais, assumindo outras características que tornam a violência ainda mais intrincada. Quando pensamos em nosso lugar de geólogos e geólogas — um lugar que é predominantemente branco e de classe média —, muitas vezes ignoramos que, para estarmos em nossas posições, muitas mulheres e homens negros são oprimidos em cargos subalternizados, dentro da empresa onde trabalhamos, ou da instituição em que estudamos, pesquisamos e lecionamos.


			A população que mais morre nas mãos da polícia no Brasil é negra. O déficit habitacional é feminino e negro; a população carcerária é majoritariamente negra; corpos negros foram as maiores vítimas da Covid-19; cerca de 80% da população atingida pelo desastre-crime da Samarco, Vale e BHP, na região de Mariana-MG, é negra5; os bairros que mais sofrem com a carência de serviços públicos nas cidades brasileiras são majoritariamente negros.


			Em vista disso, é urgente debatermos o papel da branquitude na construção e perpetuação de um projeto civilizacional racista. Brancos criaram o racismo, brancos criaram a colonialidade, brancos se privilegiam com isso. Todavia, existe uma dificuldade por parte de nós, pessoas brancas, em reconhecermos nossa racialidade. A divisão racial criada pela branquitude universaliza os brancos como se não tivéssemos raça. A raça é sempre do outro6. 


			É preciso, portanto, rompermos o “pacto narcísico da branquitude” — como nomeia Cida Bento, pesquisadora e militante do movimento negro. Este é um pacto não verbalizado que vem perpetuando há séculos o compromisso da branquitude em manter a estrutura racial injusta que privilegia pessoas brancas: um pacto de proteção e premiação.7 Para tanto, a luta antirracista se baseia em uma prática de transformação que é material — ou seja, referente às condições socioeconômicas e de acesso a determinados espaços físicos e geográficos (como de trabalho e lazer); e simbólica — discursiva e de acesso a determinados espaços de fala. 


			O conhecimento hegemônico vem sendo usado a serviço da manutenção da supremacia branca e de outras formas de dominação.8 A branquitude precisa se esforçar para dar real espaço ao ensino de epistemes não-brancas. Como aponta bell hooks, a educação não é um processo neutro. Desse modo, a afirmação de uma perspectiva anticolonial exige que estejamos conscientes de que o epistemicídio diz respeito a um tipo de sociedade em que o “caráter estrutural do racismo impede a realização dos fundamentos da democracia, posto que semelhante sociedade consagra hegemonias e subalternizações racialmente recortadas”.9


			Como aponta Sueli Carneiro, 


			a branquitude, enquanto sistema de poder fundado no contrato racial, do qual todos os brancos são beneficiários, embora nem todos sejam signatários, pode ser descrita no Brasil por formulações complexas ou pelas evidências empíricas. Dentre elas, o fato de que há absoluta prevalência da brancura em todas as instâncias de poder da sociedade: nos meios de comunicação, nas diretorias, gerências e chefias das empresas, nos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, nas hierarquias eclesiásticas, no corpo docente das universidades públicas ou privadas etc.”10 


			Nesse sentido, também há absoluta prevalência da brancura naquela instância de poder simbólico que determina o que é um saber cientificamente válido e quem é seu “produtor”. Como afirma Sueli Carneiro, o epistemicídio é um fenômeno que ocorre, entre outras coisas, pelo rebaixamento da autoestima que o racismo e a discriminação provocam no cotidiano escolar; pela negação aos negros da condição de sujeitos de conhecimento; por meio da desvalorização, negação ou ocultamento das contribuições do Continente Africano e da diáspora africana ao patrimônio cultural da humanidade; e pela imposição do embranquecimento cultural. Inclusive pela imposição do discurso de que a ciência teve sua gênese na Europa, ocultando o papel da filosofia e do pensamento científico não Ocidental. A esses e entre outros processos a filósofa Sueli Carneiro nomeia, em sua tese de doutorado, “epistemicídio”.11


			Grande parte de um saber que influenciou o desenvolvimento da sociedade tal qual conhecemos hoje — até mesmo os saberes que envolvem o domínio da técnica — foi constituído pelos povos tradicionais, escravizados ao redor do mundo e, depois, praticamente dizimados. Diversas técnicas de mineração e siderurgia utilizadas ainda no Brasil colônia foram desenvolvidas por povos de etnias africanas, os quais dominavam os conhecimentos envolvidos nessa prática. Assim como as técnicas agrícolas foram trazidas no período colonial pelos povos africanos que dominavam a ciência da agronomia. Ou seja, o empreendimento colonial foi estrategicamente arquitetado nesse sentido. Os saberes e a ciência produzidos por povos africanos foram direcionados para as regiões de interesse de aplicação desses conhecimentos nas colônias. Contudo, os meios de produção para o desenvolvimento desse trabalho foram espoliados da população escravizada. 


			A contribuição dos saberes práticos, teóricos e espirituais dos povos originários e africanos em diáspora na construção do Brasil e de sua identidade cultural foi desconsiderada. A origem do desenvolvimento e o domínio dessas e de outras técnicas foi ocultada dos livros que contam a história e a filosofia das ciências. Sueli Carneiro também compreende como “epistemicídio” esse apagamento da filosofia, da tecnologia, do conhecimento e das cosmovisões dos povos em diáspora e dos povos originários, e sua posterior apropriação por quem domina o discurso científico hegemônico e colonial.


			Ao longo do curso de Geologia em Ouro Preto, muitas histórias foram contadas sobre o Barão de Eschewege, um cientista alemão que veio para o Brasil em 1808 junto com a corte portuguesa, onde permaneceu até 1821. Aqui no Brasil, foi nomeado intendente das minas de ouro e curador do Gabinete de Mineralogia instalado pelo governo no Rio de Janeiro. Seus descobrimentos e contribuições à Geologia são ressaltados em diversos livros e museus. 


			Não obstante, nenhuma menção foi feita, durante todo o meu percurso na faculdade, sobre as tecnologias africanas apropriadas pelos colonizadores e tomadas como oriundas do conhecimento europeu — o qual possuía a credibilidade científica para validá-las. Perpetua-se, com isso, o processo de apagamento dos saberes não-hegemônicos. 


			Reflexões sobre a colonialidade do saber nos revelam que há um legado epistemológico do eurocentrismo que nos impede de compreender o mundo a partir do próprio mundo em que vivemos e das epistemes que lhes são próprias e diversas.12 Assim, partir das condições objetivas e subjetivas nas quais se apresenta a realidade concreta — condições, portanto, históricas e geográficas — é entender que a nossa posição na produção de saber no sistema-mundo, enquanto país do Sul-global, é a do subalterno, a do oprimido, a do colonizado. Enquanto nação brasileira, somos povos subalternizados pela hegemonia do capitalismo central dos países chamados desenvolvidos. 


			Desse modo, ainda que, enquanto uma mulher branca, eu esteja posicionada no lugar da opressora diante de questões interraciais, ao ser reconhecida como brasileira e, portanto, latino-americana, aos olhos do universal branco europeu minha posição é a de subalterna. Por isso, é de suma importância construirmos um saber situado, entendendo o lugar social, geográfico e discursivo de onde falamos.


			Aprender sobre as estruturas de dominação e sobre como elas funcionam é o que nos permite imaginar novas estratégias para a mudança e a transformação da sociedade. Todavia, transcender as ferramentas epistemológicas coloniais e desafiar o status quo não é uma ação politicamente neutra. Posto isso, cabe dizer que, defendendo ou se opondo ao sistema vigente, é fato que a ciência também não é politicamente neutra, justamente porque é socialmente construída a partir de sujeitos que são, essencialmente, políticos.


			Neste ponto, é possível compreender que as ferramentas usadas para costurar o saber-fazer aqui compartilhado são as ferramentas de quem constrói um outro devir das ciências, entendendo de onde se parte para projetar outras possibilidades. Em outras palavras, é preciso que a comunidade acadêmica geológica comece a se questionar quais narrativas a ciência que construímos amplifica. Aos interesses de quem as pesquisas produzidas, mesmo as de ciência de base, atendem. Tendo em vista que a disputa se faz nos campos material e simbólico, nossa ciência sustenta o discurso e preenche as lacunas do oprimido ou do opressor?


			Os limites (in)disciplinares da geologia


			A ciência divide os saberes em caixinhas, marcados por fronteiras determinadas. Claro, há uma justificativa por trás dessa hiperespecialização. Afinal, o método científico demanda certos recortes para que uma pesquisa seja empreendida. Determinados métodos, técnicas, teorias, conceitos e epistemes se restringem a áreas específicas do conhecimento. Esta fragmentação disciplinar foi muito útil ao avanço da ciência e ao desenvolvimento tecnológico.


			Ao ingressarmos na faculdade, aprendemos que a Geologia é a ciência dedicada ao estudo da Terra. Entretanto, as dinâmicas sociais são excluídas desse contexto, ainda que possam exercer influência direta nos fenômenos naturais — as mudanças climáticas como produto do avanço do capital sobre a natureza é um grande exemplo. Por conta disso, existe uma certa indefinição disciplinar na Geologia quando se trata de diversos elementos que vão além do estritamente geológico, ainda que eles estabeleçam interrelações diretas com a evolução da paisagem e do relevo.


			O rio que provoca a erosão pode ser analisado em diversas áreas ditas geológicas: enquanto objeto de estudo da geomorfologia, da hidrogeologia, da geologia ambiental e da geoquímica, por exemplo. Assim também o itabirito, rocha da qual se extrai minério de ferro, pode funcionar como objeto de investigação da pesquisa mineral, da geologia estrutural, da petrologia, da mecânica das rochas. A despeito disso, não poderiam o rio ou o itabirito serem situados, nas pesquisas geológicas, como significantes que se expandem para além do significado marcado pelo limite disciplinar dos nomes? 


			Em outras palavras, para o povo indígena Krenak, atingido pela lama do rompimento da barragem de Fundão em 2015, o Rio Doce se difere do que significa o mesmo rio para a mineradora que o localiza geográfica e geologicamente nos relatórios de licenciamento ambiental. Somamos ao que é material, posto que hidrogeológico, aquilo que é simbólico: para os Krenak, o Rio Uatu — tido como se fosse um parente. Em vista disso, seria correto dizer que, quando estudamos o rio ou o minério de ferro, não estamos adotando um olhar geológico ao considerarmos as camadas de complexidade que envolvem não apenas a matéria elementar, inorgânica, mas também a matéria humana e as construções sociais e culturais que mediam a relação com esse corpo geológico?


			Fazer um esforço ativo para romper esses limites disciplinares e trabalhar um objeto de investigação a partir de uma lente multifacetada pode ser um dos caminhos para construirmos uma ciência que responda aos problemas contemporâneos. Afinal, nem mesmo na Geologia clássica o rio se comporta como um elemento passivo. O rio molda, atravessa, faz caminho. Define estruturas, como os deltas, os cânions, as cavernas. É agente erosivo. Comporta depósitos de grandes intervalos de granulometrias, da lama ao cascalho. E, a depender das condições pluviométricas, chegam a transportar fluxos de detritos que causam desastres socionaturais de grandes proporções.


			Nesse sentido, os problemas ambientais globais contemporâneos se apresentam demandando respostas que mobilizam saberes não somente interdisciplinares, como também indisciplinares. Isto posto, cabe a pergunta: qual a fronteira que disciplina os objetos de estudo e investigação da Geologia? Haja vista que os impactos econômicos e sociais vêm gerando registros na paisagem geológica, como dissociar o que é natural do que é social nesses grandes temas? Realmente existe essa dissociação ou ela funciona como um meio de abstração de um fazer científico colonial que se impõe a partir de limites disciplinares? 


			Se os seres humanos não fossem significativos modificadores da paisagem geológica, o conceito do Antropoceno não teria alcançado tamanha relevância no discurso global. Ainda que não reconhecido pela comunidade estratigráfica internacional, o Antropoceno é uma forma de se referir ao período no qual a modernidade passou a imprimir marcas que se perpetuam no tempo geológico — pesquisadores reportaram, recentemente, rochas compostas por plástico nas ilhas oceânicas brasileiras13.


			Mas o olhar atomizado da ciência moderna nos cega para a totalidade das relações de produção da sociedade, do espaço e da paisagem. Assim, é preciso direcionar o olhar para a integralidade da questão ecológica, investigar as causas e consequências das injustiças ambientais e sociais para, assim, incidir na raiz dos problemas. Para tanto, torna-se urgente rompermos com a dicotomia entre sociedade e natureza que organiza o pensamento científico e cultural moderno.


			Com a indústria do conhecimento sendo reproduzida na lógica do fordismo, são construídos muros entre as Ciências Exatas, as Ciências Naturais e as Ciências Humanas. Esta dinâmica de produção do saber é muito útil para que áreas como a Geologia e as Engenharias permaneçam servindo aos interesses do capital financeiro, sem levar em conta as demandas da sociedade brasileira. E para que as Ciências Humanas sejam cada vez mais desinvestidas e sucateadas. A análise crítica da indústria do conhecimento revela, portanto, um cenário onde determinadas áreas científicas são instrumentalizadas para atender aos interesses produtivistas, em detrimento das necessidades sociais mais amplas. 


			O exemplo do capital mineral evidencia que o tensionamento que precisa ser feito para pensarmos uma Geologia para a soberania nacional envolve questionamentos sobre qual modelo de desenvolvimento almejamos. Vivemos sob a égide do capitalismo neoliberal, da subordinação dos países chamados subdesenvolvidos às disposições do poder financeiro e corporativo global. Com o aumento da demanda por ativos financeiros mais seguros em um momento de crise provocada pela pandemia da Covid-19, o preço do ouro disparou nos mercados internacionais nos quatro primeiros meses de 202014. Afinal de contas, o ouro é um dos ativos mais seguros em períodos de recessão. 


			Já se fala dos impactos imensuráveis do garimpo de ouro ilegal na Amazônia, tendo em vista o caráter paramilitar e violento com o qual domina e espolia comunidades tradicionais e seus territórios. No entanto, a totalidade da geopolítica da mineração nos sugere que, na essência, o garimpo ilegal é uma das consequências de um modelo de exploração mineral capitalista e financeirizado que estende seus tentáculos por todo o mundo.


			Como pontua a economista Leda Paulani, o rentismo envolvido na exploração econômica dos recursos contidos no subsolo (como os bens minerais) se trata de transformar recursos esgotáveis em valor excedente, desequilibrando a natureza e comprometendo as possibilidades futuras de produção material.15 Isto é o determinante da exploração mineral na produção capitalista, seja no colonialismo ou no neoliberalismo, não importando se as forças produtivas são pouco ou muito desenvolvidas, como no garimpo ou na mega mineração.


			Houve vários ciclos de exploração mineral em solo latino-americano desde 1492: da prata, do ouro, do ferro e, mais recentemente, do lítio, o novo “ouro branco” que carrega novamente a insígnia de que “desta vez, sim, a mineração nos permitirá avançar rumo ao desenvolvimento”. Segundo o sociólogo Horacio Aráoz, apenas no período entre 1503 e 1660, entraram na Espanha 185 mil quilos de ouro e 16 milhões de quilos de prata provenientes da América Latina.16 


			Com o avanço tecnológico, em 2020 o Brasil exportou 29 toneladas de ouro17, e cerca de 90 toneladas em 2018.18 No entanto, desde o século XVIII temos notado a volatilidade desses ciclos de superacumulação de capital proveniente da mineração, conhecido como ciclo de boom das commodities — cujos lucros se concentravam, antes, na metrópole; e hoje, nos países capitalistas centrais, os chamados países desenvolvidos. Como pontua, ainda, Horacio Aráoz, vivemos no século XXI e seguimos presos aos dispositivos e mecanismos de uma formação social colonial — presos material e ideologicamente, econômica e politicamente, cultural e geograficamente. 


			Períodos passageiros de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) proveniente dos setores primários, dentre eles o de extração mineral, encobrem um processo de empobrecimento contínuo, principalmente da população diretamente afetada pelo megaempreendimento. Notamos, nessas práticas minero-extrativas, a permanência da miséria e de impactos ambientais, psicossociais, culturais e sociopolíticos nos territórios atingidos pela exploração. O que antes acontecia na colônia, agora acontece nos países capitalistas periféricos. Veio a prata, o ouro, o ferro, o petróleo, o lítio. Só não veio o desenvolvimento.


			Esse mito do desenvolvimento repactuado no Consenso de Washington19 em 1989, também conhecido como Consenso das Commodities20, reorganizou as diretrizes fiscais e socioeconômicas para um desincentivo à incipiente industrialização dos países subdesenvolvidos no intuito de atender às demandas dos países no centro do sistema financeiro. Aliás, a aparente mudança discursiva de metrópoles e colônias para desenvolvidos e subdesenvolvidos, respectivamente, oculta a essência da relação de dominação colonial que se perpetua ainda nos dias de hoje. 


			É por isso que, mais uma vez, falamos em saber situado. É preciso traçar horizontes fora da episteme eurocêntrico-colonial. Para isso, faz-se necessário produzir narrativas na Geologia que questionem os lugares privilegiados, as fronteiras geopolíticas, bem como os fluxos e as direções de extração, produção e circulação de mercadorias que assumem a (falsa) aparência de uma lei natural.


			A necessidade de uma Geologia crítica e situada se torna premente, desafiando os paradigmas capitalistas e propondo um modelo de desenvolvimento que priorize a justiça social e ambiental. Essa intersecção entre conhecimento e prática nos leva a repensar o que entendemos por desenvolvimento e a quem ele realmente serve, destacando a urgência de uma abordagem interdisciplinar que integre as diversas áreas da ciência em prol de uma sociedade mais equitativa e ecologicamente equilibrada.


			É por isso que se tornam tão importantes as reflexões sobre a vida cotidiana que ultrapassam os discursos acadêmicos — como aquelas demandas narradas pela senhora moradora de uma área de risco a deslizamentos em Ouro Preto. Essas reflexões são fontes de um saber não-formal que muito nos informa sobre determinado lugar (geográfico e discursivo) e sobre possibilidades de transformação das condições materiais e subjetivas.


			Isso nos remete à bell hooks, quando a autora afirma que “devemos antever a universidade como um lugar central para a luta revolucionária”. Nesse sentido, devemos pensar a produção de um saber-fazer que transcenda o saber-poder hegemônico colonialista universitário. Um saber-fazer que não se restrinja aos muros da universidade e que transcenda a atribuição de um sentido utilitarista e financeirizado para a produção do conhecimento e para a própria natureza. Nesse rumo, a Geologia precisa caminhar, dialeticamente, conforme as contradições sociais avançam e se apresentam.


			A ciência se traduz em movimento. A universidade — cuja etimologia significa universalidade, conjunto, totalidade, companhia, corpo, comunidade, colégio, associação, corporação — teria por objetivo organizar os membros disciplinares em um corpo coeso do saber, a aspirada transdisciplinaridade. Contudo, a universidade atua hoje reproduzindo construções coloniais e contribuindo para o que Vandana Shiva denomina de “monocultura da mente”. 


			Nos encastelamos em nossa zona de conforto reproduzindo os mesmos discursos e as mesmas formulações teóricas. Atomizamos o conhecimento em tantas linhas de pesquisa — delimitadas por limites herméticos que se apresentam (imaginariamente) intransponíveis ao diálogo transdisciplinar —, que temos dificuldade em fazer um caminho de retorno que traga um sentido de totalidade para nossos objetos de pesquisa e intenções de estudo.


			No intuito de tecer saberes de intersecção entre as ciências que estudam a Terra e as ciências que estudam a sociedade, e com a intenção de contribuir a partir do lugar em que nos situamos enquanto profissionais e estudiosos da Geologia, a proposta deste livro é a de transcender os conhecimentos adquiridos por meio das Geociências — como na geografia, na hidrogeologia, na geotecnia, na exploração mineral e na geologia ambiental. Partindo deles, iremos além: como as questões de gênero, raça e classe atravessam estas áreas de pesquisa?


			A esta altura, é possível afirmar que existe uma divisão generificada do espaço que se soma à divisão racial e socioeconômica, como mencionado anteriormente. Segundo o Ipea, 43% das famílias em áreas urbanas são chefiadas por mulheres21, e 63% das casas comandadas por mulheres negras estão abaixo da linha da pobreza. Portanto, há um limite nas pesquisas sobre direito à cidade, urbanismo, planejamento urbano, gestão de riscos e desastres, cidades inteligentes e cidades resilientes que não levam em consideração essa interseccionalidade. 


			Do mesmo modo, há também uma escolha política por trás do ocultamento das análises sobre a feminização e racialização da pobreza e sua expressão espacial urbana, ainda que esse ocultamento seja inconsciente — pois ele reproduz padrões racistas, machistas e classistas que estruturam as desigualdades e as formas de violência.


			Além disso, a divisão generificada e racial do trabalho responsabiliza as mulheres pelos trabalhos domésticos de alimentação, limpeza e cuidados, tarefas que requerem acesso à água. Quando a rotina doméstica é diretamente alterada em cenários de insegurança hídrica, as mulheres são as mais afetadas. A falta d’água provocada por ações antrópicas é uma expressão do desastre por trás dos conflitos hídricos — ainda que, muitas vezes, culpemos a natureza pela crise hídrica, e não a má gestão. 


			No que diz respeito aos desastres, há aqueles causados por fenômenos naturais (como inundações e alagamentos, movimentos de massa, terremotos, incêndios, secas) e os causados por fenômenos tecnológicos (como rompimentos de barragens de rejeito e de captação de água, alteração do balanço hídrico, vazamentos de contaminantes, dentre outros). No Brasil, os desastres ambientais respondem a 73% das migrações forçadas, e foram responsáveis pelo deslocamento de 6,4 milhões brasileiros desde 2000.22


			Dos 825 municípios mapeados como áreas de risco a inundações e movimentos de massa analisados pelo IBGE23 em 2018, 51% das pessoas expostas eram mulheres. Entre chefes de família analfabetos nessas áreas, cerca de 52% eram mulheres. Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), as mulheres e as meninas representaram 77% dos mortos no tsunami no Oceano Índico em 200424. A situação de maior vulnerabilidade social, econômica e política das mulheres (principalmente negras e indígenas) antes do acontecimento é intensificada no cenário pós-desastre, sendo elas as pessoas mais afetadas e que enfrentam maiores dificuldades psíquicas e materiais em se recuperar. 


			Tomando como exemplo os desastres em Mariana, em 2015, e em Brumadinho, em 2019, causados pelo rompimento de barragens de rejeito sob responsabilidade da Samarco/Vale/BHP e Vale, respectivamente, observamos uma distribuição desigual dos impactos, que recaem de maneira mais ostensiva sobre grupos historicamente vulneráveis, como populações indígenas e negras25.É importante salientar, ainda, que a maior vulnerabilidade frente aos desastres ambientais não tem fator condicionante biológico, e sim sociocultural.


			No caso de regiões onde a mineração se impõe por meio do discurso de desenvolvimento e progresso, é possível notar o aumento da precarização da vida, da violência e dos impactos ambientais que reverberam na esfera social. Em relação a isso, a Plataforma Brasileira de Direitos Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (DHESCA) apresentou o relatório Mineração e violações de direitos: o projeto Ferro Carajás S11D, da Vale S.A, pontuando como efeito da exploração mineral de grandes empreendimentos: a migração desordenada, o agravamento nas condições de vida e nas desigualdades de gênero, a precarização dos serviços públicos e a vulnerabilidade à exploração sexual e outras formas de violência.26


			A expropriação de corpos-territórios — que é racializada desde a colonização, dividindo territórios e corpos exploráveis e não-exploráveis — se entrelaça a um aumento da exploração da natureza nos países subdesenvolvidos, estimulado pela concentração nos países desenvolvidos de grande parte do lucro obtido pela produção de matérias-primas. Produção, esta, que engloba mão de obra espoliada e barata, recursos não renováveis, água, fauna e flora suprimidas e todos os impactos contidos nesses processos. 


			A outra face dialética da riqueza e do “desenvolvimento” dos países centrais é o empobrecimento dos países periféricos, onde são construídas sociedades profundamente desiguais. Precisamos, portanto, construir caminhos de reconhecimento, diálogo e de construção coletiva para transformação dessa realidade. E isso só poderá ser feito por meio de uma Geologia feminista, antirracista e anticolonial.


			Posto isso, tentando conduzir a um lugar-comum para a interrelação entre Geologia e Sociedade (embora estendendo este convite às Geociências como um todo), este livro busca pensar como gênero e raça atravessam a relação entre capital e trabalho (re)produtivo, e como esses dispositivos de opressão são indissociáveis ao modo de produção capitalista. 


			Ainda, como o controle que a classe rentista exerce sobre os recursos naturais permite que seja criada e manipulada a escassez, produzindo impactos ambientais que afetam, principalmente, mulheres, dissidentes de gênero, pessoas negras e indígenas. Isso dará uma base para entendermos a produção do espaço em suas interseccionalidades. Por fim, são apresentados os reflexos desse modo de produção e de ordenamento territorial em sua interface com gênero e raça, atravessando as seguintes áreas do saber geocientífico: segregação socioespacial; insegurança hídrica; desastres ambientais; e exploração mineral.
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